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EXMA. SRª. DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO EG. TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DO TOCANTINS (TJ/TO). 
  
 
 
 
Natureza : Suspensão de Liminar (em caráter de URGÊNCIA). 
Autor : Município de Palmas 
Ré : Marcelo de Lima Lelis e/ou 
 
 
 
 
 
 
 O MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público in-
terno, inscrito no CNPJ sob o nº 24.851.511/0001-85, com sede na avenida Teotônio 
Segurado, 502 Sul, Paço Municipal, Palácio dos Girassóis, Palmas-TO, vem à d. presen-
ça de V. Exa., na pessoa do Procurador Geral do Município (doc. 1 - Procuração), pa-
ra, à vista de Medida Liminar deferida nos autos da AÇÃO POPULAR Nº 5001734-
49.2011.827. 2729 (doc. 2 – Decisão Liminar), movida por MARCELO DE LIMA 
LELIS E/OU em face do MUNICÍPIO DE PALMAS E/OU, propor SUSPENSÃO 
DE LIMINAR, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº 8.437/1992, assim o fazendo 
com base nas razões e fundamentos a seguir aduzidos. 
 

- I - 
DO OBJETO DESTA SUSPENSÃO DE LIMINAR 

 
 Eis o dispositivo da Medida Liminar ora combatida (doc. 2 cit.): 

“Por ora, na análise sumária que a ocasião permite, entendo que 
os requisitos autorizadores da liminar pleiteada restaram suficientes 
demonstrados, razão pela qual DEFIRO-A para SUSPENDER, até de-
cisão final, O AUMENTO DA TARIFA DE TRANSPORTE COLE-
TIVO URBANO DE PALMAS/TO, majorada via Decreto Municipal 
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n. 228/2011, mantendo a tarifa em R$ 2,20 (dois reais e vinte centa-
vos), aplicando multa diária no importe de R$ 10.000,00 (dez mil re-
ais) por dia, até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).” 

 
 No intuito de fundamentar a decisão liminar proferida, o douto Juízo 
da 3ª Vara dos Feitos das Fazendas e dos Registros Públicos assim consignou no deci-
sum ora guerreado: 

“No caso, conforme já dito, emerge da prova dos autos que o 
Município não realizou o estudo técnico (sua própria planilha) de for-
ma detalhada e imprescindível para a conclusão do aumento das tarifas 
em epígrafe, agindo, assim, em desacordo com o art. 101 da Lei Muni-
cipal n. 1.173/2003.” 

 
 Adiante, demonstrando completa ignorância quanto à realidade dos 
fatos, afirmou o Juízo singular: 

“O reajuste de tarifas não pode atender apenas à vontade das 
prestadoras de serviços públicos de transporte, pois é uma atitude que 
envolve diversos interesses, principalmente, o de não inviabilizar a sua 
utilização pela população.” 

 
 A decisão liminar ignora, todavia, que a revisão da tarifa decorreu de 
melhorias significativas implementadas nos serviços do SIT- SIT-Palmas (Sistema Inte-
grado de Transporte do Município de Palmas-TO) – melhorias estas adiantes examinadas 
uma a uma –, com o objetivo de aprimorar o sistema de transporte público, sempre no 
interesse dos milhares de usuários do sistema.  
 
 Assim, na prática, o decisum guerreado:  

1) ao passo em que determinou a suspensão do Decreto Municipal 
nº 228/2011, suspendeu, além da revisão da tarifa, todas as melhorias que seriam imple-
mentadas no SIT-Palmas (Sistema Integrado de Transporte do Município de Palmas-
TO); 

2) em conseqüência, se mantida, reinstalará o caos no transporte 
coletivo público de Palmas, sujeitando o passageiro, novamente, a um realidade de su-
perlotação dos ônibus, espera interminável nos pontos de parada, atrasos etc. 
 
 NÃO HÁ DÚVIDA, POIS, QUE A DECISÃO LIMINAR (CASO 
NÃO SUSPENSA) PROVOCARÁ GRANDES TRANSTORNOS AOS USUÁRIOS 
DO SIT-PALMAS ! 
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 Eis, portanto, emérita Presidente, o núcleo do decisum liminar e suas 
nefastas conseqüências, que há de ser suspenso, em caráter de URGÊNCIA, à vista do 
INTERESSE E ORDEM PÚBLICA. 
 
 

- II - 
DA REALIDADE DOS FATOS  

 
Da Necessidade de Investimentos no SIT-Palmas 

 
 Tendo em vista o crescimento vertiginoso de Palmas e, conseqüente-
mente, da demanda pelos serviços de transporte coletivo no SIT-Palmas, é fato que o 
transporte coletivo no nosso Município carecia de investimentos imediatos. 
 
 Precisava-se, com urgência, adequar a oferta à demanda cada vez mai-
or pelo transporte coletivo. 
 
 Constituía prioridade para o Executivo Municipal resolver problemas 
como atrasos, superlotação, dentre outros. 
 
 Para tanto, o Poder executivo Municipal, através da Secretaria Muni-
cipal de Segurança, Trânsito e Transportes do Município de Palmas (SMSTT), determi-
nou a realização de levantamento minucioso de todas as linhas do transporte coletivo, 
bem como pesquisa de opinião junto aos usuários do SIT-Palmas. 
 
 A pesquisa técnica de cada linha do SIT-Palmas, levada a efeito pela 
Gerência de Transporte da SMSTT, constatou in locu os problemas enfrentados em cada 
linha e, na mesma oportunidade, apontou as soluções pertinentes (doc. 3 – Pesquisa 
Técnica realizada pela SMSTT). 
 
 Já a pesquisa de opinião, esta realizada pelo setor de estatística da 
SMSTT, indicou, também tecnicamente, as opiniões, reclamações, anseios e reivindica-
ções dos usuários do SIT-Palmas (doc. 4 – Pesquisa de opinião realizada pela 
SMSTT). 
 
 Desses estudos, todos técnicos – inclusive com maciça participação 
popular –, ficou evidente a necessidade de altos e imediatos investimentos no transporte 
público de Palmas.  
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Do Processo Administrativo nº 18.824/2011 

 
 De posse das pesquisas acima apresentadas, bem como de manifesta-
ção do SETURB (Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passagei-
ros do SIT-Palmas) – que também propunha investimentos no SIT-Palmas, visando a 
melhoria dos serviços –, a SMSTT baixou a Portaria nº 093/2011 instituindo uma comis-
são formada por Servidores da SMSTT, com o objetivo de analisar “as necessidades do 
sistema, de forma a resolver as deficiências detectadas pelo levantamento minucioso de 
todas as linhas, realizado pela Gerência de Transporte e ainda pela pesquisa de opinião 
realizada pelo setor de estatística da Secretaria” (doc. 5 – Portaria n° 093/2011 da 
SMSTT). 
 
 Referida comissão, vale ressaltar, foi composta por técnicos, com for-
mação acadêmica em diversas áreas (administrador, contador, engenheiro, arquiteto e 
urbanista), todos capacitados e habilitados para o exame do tema, reafirmando mais uma 
vez, que todos são Servidores da SMSTT. 
 
 Após mais de 15 (quinze) dias de análises de documentos e dados rela-
tivos ao SIT-Palmas, a Comissão Técnica instituída pela Portaria nº 093/2011 entregou 
relatório específico, identificando as medidas necessárias e indispensáveis para a melhoria 
do sistema de transporte coletivo (doc. 6 – Relatório da Comissão Técnica da 
SMSTT): 

1) aquisição de 25 (vinte e cinco) ônibus novos pelas concessioná-
rias; 

2) inclusão de 92 (noventa e dois) horários na planilha diária dos 
serviços; 

3) aumento de 40.600 (quarenta mil e seiscentos) quilômetros na 
rodagem/mês. 
 
 Por fim, a Comissão Técnica indicou a necessidade de revisão da tarifa 
do SIT-Palmas para o valor de R$ 2,5070, tendo em vista o volume dos investimentos e 
natural equilíbrio econômico-financeiro dos contratos (doc. 7 – Relatório elaborado 
pela Comissão Técnica da SMSTT, com a correspondente Planilha Tarifária elabo-
rada pela SMSTT). 
 
 Ressalte-se que o cálculo da nova tarifa elaborada pelos Técnicos da 
SMSTT se deu com base na Planilha de Cálculo Tarifário para Transporte Urbano ado-
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tada pelo Departamento de Desenvolvimento Institucional e Tecnológico da Secretaria 
de Desenvolvimento do Ministério dos Transportes (SEDES-DDIT-MT), anexa aos 
Contratos de Concessão e expressamente referida nas Cláusulas Vigésima Oitava e Vigé-
sima Nona dos instrumentos contratuais (doc. 8 – Contratos de Concessões das em-
presas concessionárias dos serviços de transporte coletivo de Palmas). 
 
 Na seqüência dos acontecimentos, já no bojo do Processo Administra-
tivo nº 18.824/2011, convém ressaltar: 

1) mencionado Processo Administrativo (nº 18.824/2011) foi enca-
minhado para a Câmara Temática Permanente de Tarifa de Transportes, órgão compe-
tente para aferir os dados e informações contidos no relatório da Comissão Interna da 
SMSTT, conforme prescrito na Lei Municipal n. 1.664/2009; 

2) após voto do relator do processo naquela Câmara – que também 
concluiu pela necessidade de investimentos imprescindíveis à melhoria dos serviços ine-
rentes ao SIT-Palmas e, por conseguinte, na revisão da tarifa – a Câmara Temática apro-
vou a revisão da tarifa para o valor de R$ 2,5098, considerando, é claro, os impactos dos 
investimentos e melhorias a serem realizadas pelas concessionárias do SIT-Palmas (doc. 
9 – Manifestação do Relator da Câmara Temática, com o devido Cálculo da Plani-
lha Tarifária Correspondente, doc. 10 – Relatório Final da Câmara Temática com 
a Planilha aprovada); 

3) em seguida, também por força da Lei Municipal n. 1.664/2009, o 
referido Processo Administrativo foi encaminhado ao Conselho Municipal de Trânsito, 
Transportes e Mobilidade (CMTTM); 

4) em 11/07/2011, após longos e intensos debates técnicos e sociais 
entre todas as categorias representadas no CMTTC,  o Conselho aprovou os investimen-
tos e melhorias para o SIT-Palmas e, de conseqüência, a revisão da tarifa, arredondando-
a, para baixo, no valor de R$ 2,50 (doc. 11 – Ata de Aprovação pelo CMTTM do no-
vo valor da tarifa); 

5) por fim, o senhor Prefeito do Município de Palmas baixou o De-
creto nº 228/2011, fixando “em R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos) a tarifa para os 
serviços de transporte coletivo urbano no município de Palmas, a partir de 18 de outubro 
de 2011” (doc. 12 – Decreto Municipal que institui a nova tarifa). 
 
 Frise-se que o Decreto nº 228/2011 não se refere a mero aumento arbi-
trário do preço da passagem de ônibus em Palmas. Trata-se de revisão da tarifa que de-
correu e vincula-se aos investimentos e incremento da produção de serviços pelas con-
cessionárias. 
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 Vê-se, portanto, dos fatos acima narrados, que o Decreto nº 228/2011 
foi precedido de vastos estudos técnicos, apreciados por 3 órgãos colegiados especiali-
zados e competentes, além de intensa participação popular, convidada, em vários mo-
mentos, a participar do processo para garantir a observância do interesse público. 
 
 É essa, emérita Julgadora, a realidade dos fatos que precederam a edi-
ção do Decreto nº 228/2011, suspenso pela decisão aqui atacada. 
 
 

- III - 
DOS FUNDAMENTOS MATERIAS E FORMAIS 

 
Dos Fundamentos Materiais  

 
 Na vertente material, os fundamentos que sustentam o multicitado De-
creto n. 228/2011 são relevantes! 
 
 Constitucionalmente, dispõe o art. 175 da Lei Maior: 

  “Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão ... a prestação de serviços públicos. 

 Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

 III  - política tarifária;” 
 
 Já o art. 9º da Lei Federal n. 8.987/1995 assim consigna: 

  “Art. 9º. A tarifa do serviço público concedido será fixada ...  e pre-
servada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

 § 2º. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, 
a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro. 

 (...) 

 § 4º. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu ini-
cial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomi-
tantemente à alteração.” 
 
 Por sua vez, dispõe o art. 10 da Lei das Concessões: 
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  “Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, 
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.” 
 
 Adiante, reza o art. 23 da citada Lei das Concessões: 

 “Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as rela-
tivas: 

 IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o 
reajuste e a revisão das tarifas;” 
 
 Na seqüência, determina o art. 29 da Lei Federal nº 8.987/1995: 

  “Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 

 V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma 
desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;”  
 
 No âmbito local, os preceitos constitucionais e infraconstitucionais, 
foram absorvidos pela Constituição do Estado do Tocantins (artigo 96) e Lei Orgânica 
do Município de Palmas (artigo 97), que prescreve, in verbis: 

 “Art. 97. A lei específica (municipal) disporá sobre: 

 (...) 

 III - política tarifária;” 
 
 Aliás, evoca-se aqui, ainda a Lei Municipal nº 914/2000, que “dispõe 
sobre a delegação da prestação de serviços públicos e de obras públicas, prevista no arti-
go 175 da Constituição Federal e artigos 96 e 97 da Lei Orgânica do Município de Pal-
mas”, e Lei Municipal nº 1.173/2003, cujos arts. 100 e 101 são de leitura imprescindível 
(doc. 13 – Lei Municipal n° 914/2000, doc. 14 - Lei Municipal n° 1.173/2003): 

 “Art. 100. As tarifas para a remuneração dos Serviços de Transporte 
Público de Palmas serão fixadas e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do 
Poder Executivo, consoante o disposto no art. 10, XI, da Lei Orgânica do Município.  

 Par. único. O Poder Executivo constituirá comissão para proceder es-
tudo e levantamentos dos critérios selecionados nos incisos do art. 101, que servirão de 
subsídio para a fixação das tarifas. 
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 Art. 101. Considerando a planilha de custo e os estudos desenvolvi-
dos pela AMTT, no que se refere a cálculo tarifário, serão observados os seguintes as-
pectos:  
 I - a justa remuneração do capital investido para a prestação de 
serviços de transporte, proporcionando o equilíbrio econômico-financeiro entre a receita 
da operadora e o custo do sistema; 
 II - a cobertura dos custos do transporte oferecido em regime de 
eficiência;  
 III - a manutenção dos níveis de serviços estipulados para as li-
nhas;  
 IV - a revisão periódica das tarifas estabelecidas e o controle per-
manente das informações necessárias ao cálculo tarifário.” 
 
 Focalizando o Contrato de Concessão, são transcritas, abaixo, as Cláu-
sulas Vigésima Oitava e Vigésima Nona, que disciplinam, em detalhes, os casos de rea-
juste tarifário e revisão da tarifa – cláusulas estas ratificadas pelo 4º Aditivo ao Contrato 
de Concessão e Termo de Ajustamento de Conduta firmado junto ao Ministério Público 
do Estado do Tocantins (doc. 15 – 4° Aditivo ao Contrato de Concessão firmado 
com a concessionária Expresso Miracema, doc. 16 – Termo de Ajustamento de 
Conduta firmado junto ao Ministério Público Estadual): 

 “CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA 

 A tarifa básica, com valor definido no Termo de Ajustamento de Con-
duta firmado perante o Ministério Público do Estado do Tocantins (MP/TO), em 
24/06/2009, pelo Município de Palmas, ATTM e SETURB, será automaticamente rea-
justada, para mais ou para menos, a cada período de 12 (doze) meses, no dia 1º de mar-
ço de cada ano, para vigorar a partir do dia 1º de junho subseqüente, tomando-se como 
referência de cálculo o período relativo ao ano anterior, visando recompor o seu valor (e 
também das demais espécies tarifárias) em face da variação de preços dos principais in-
sumos do setor, em razão das variações inflacionárias, medidos por índice geral de pre-
ços e em função da variação objetiva do Índice de Passageiros por Quilômetro (IPK) 
médio, mediante cálculo matemático dos fatores que compõem a Planilha de Cálculo 
Tarifário para Transporte Urbano adotada pelo Departamento de Desenvolvimen-
to Institucional e Tecnológico da Secretaria de Desenvolvimento do Ministério dos 
Transportes (SEDES-DDIT-MT), parte integrante deste CONTRATO (Anexo Ú-
nico). 
 

 “CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 
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 Sem prejuízo da aplicação do reajustamento, nos termos da Cláusula 
Vigésima Oitava, a tarifa poderá ser revista (revisão) de modo a recompor o equilíbrio 
econômico-financeiro deste CONTRATO, por decorrência de uma ou mais das situações 
a seguir exemplificadas:  

 I - ocorrência de eventos excepcionais que promovam modifica-
ções imprevistas ou imprevisíveis nos encargos e vantagens da CONCESSIONÁRIA, 
tendo como referência a situação originalmente existente quando da assinatura deste 
CONTRATO; 

 II - criação, extinção ou alteração de tributos e encargos legais, 
que tenham repercussão direta nas receitas tarifárias ou despesas da CONCESSIONÁ-
RIA, relacionados especificamente com a prestação dos serviços, objeto da concessão; 

 III - ocorrência de distorções acumuladas originárias da aplicação 
da fórmula de reajuste referida na Cláusula Trigésima.” 
 
 A Cláusula Vigésima Sétima também é de leitura importante: 

 “CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 

 A tarifa básica é por definição a tarifa que traduz a equação de equilí-
brio econômico-financeiro deste CONTRATO, fundamentada nos estudos realizados pe-
la AGÊNCIA, considerando: 
 I - as especificações dos serviços, incluindo as necessidades de 
frota; 
 II - os custos operacionais; 
 III - os investimentos a serem realizados; 
 IV - a previsão de passageiros equivalentes de acordo com o mo-
delo tarifário e de integração; 
 V - os impostos e encargos incidentes sobre as receitas.” 
 
 São essas, pois, as normas gerais e específicas que sustentam o Decre-
to n. 228/2011. 
 
 

Dos Fundamentos Formais  
 

 Abordando o aspecto formal, o procedimento adotado pela Adminis-
tração Pública (Processo Administrativo nº 18.824/2011) obedeceu, fielmente, os co-
mandos insertos na Cláusula Trigésima, § 2º, do Contrato de Concessão, a seguir 
transcrita: 
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 “CLÁUSULA TRIGÉSIMA 

 Os procedimentos de reajuste anual e automático da tarifa básica do 
SIT-PALMAS, bem como da revisão tarifária, esta quando for o caso, serão regidos pe-
lo disposto nesta Cláusula. 

 § 2º. A revisão da tarifa, nas hipóteses contempladas na Cláusula Vi-
gésima Nona deste CONTRATO, observará o seguinte procedimento: 

 I - o processo de revisão terá início por iniciativa do SETURB, 
na condição de representante das concessionárias, mediante apresentação da Planilha de 
Cálculo e documentos comprobatórios dos eventos respectivos; 

 II - os atos administrativos e técnicos inerentes à revisão tarifária 
devem ser concluídos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da abertura do 
processo administrativo adequado; 

 III - concluído o processo administrativo, o PODER CONCE-
DENTE, através de ato próprio (DECRETO), fixará o valor da nova tarifa básica do 
SIT-PALMAS, para vigorar 3 (três) meses após a publicação do referido ato administra-
tivo; 

 IV - nos casos de revisão tarifária, compete ao SETURB as obri-
gações previstas no inciso IV do § 1º desta Cláusula; 

 V - não ocorrendo a revisão tarifária, nos prazos e demais condi-
ções acima referidos, a AGÊNCIA deve, de imediato ao vencimento do prazo respecti-
vo, adequar a oferta de serviços ao valor da tarifa vigente, até a implementação de novo 
valor para a tarifa.” 
 
 Salta aos olhos, então, que o Decreto nº 228/2011 decorreu de Proces-
so Administrativo que, além de profundamente debatido, no âmbito técnico e social, o-
bedeceu a todas as regras procedimentais. 
 
 

- IV - 
IMPROCEDÊNCIA DOS ARGUMENTOS POSTOS  

NA DECISÃO AGRAVADA 
 
 Cotejando os argumentos trazidos nos itens II e III desta peça, com 
os fundamentos da decisão ora atacada, fica claro, data venia, que o referido decisum 
não tem o condão de se manter de pé: 
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1) porque o Decreto nº 228/2011 foi precedido de vasto estudo 
técnico, que contou, inclusive, com levantamento técnico de cada uma das linhas do 
SIT-Palmas, bem como com pesquisa de opinião dos usuários do sistema de transporte; 

2) porque o senhor Prefeito Municipal editou o referido ato admi-
nistrativo após manifestação de 3 (três) órgãos colegiados especializados e competen-
tes, a saber: 

a) Comissão Interna da Secretaria Municipal de Segurança Trânsito 
e Transportes de Palmas (SMSTT), esta instituída pela Portaria 
nº 093/2011, composta por 4 (quatro) membros; 

b) Câmara Temática Permanente de Tarifa de Transportes, compos-
ta por 5 (cinco) membros; e, ainda, pelo 

c) Conselho Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade (o 
CMTTM), integrado por 18 (dezoito) membros, representantes 

dos mais diversos segmentos da sociedade palmense. 

3) porque a revisão da tarifa é conseqüência de investimentos e me-
lhorias promovidas no SIT-Palmas, mais uma vez recordados: 

a) aquisição de 25 (vinte e cinco) ônibus novos pelas concessioná-
rias; 

b) inclusão de 92 (noventa e dois) horários na planilha diária dos 
serviços; 

c) aumento de 40.600 (quarenta mil e seiscentos) quilômetros na 
rodagem/mês. 

4) porque citadas melhorias e investimentos foram pensados e im-
plementados no interesse exclusivo dos usuários do SIT-Palmas; 

5) porque o Processo Administrativo nº 18.824/2011 obedeceu to-
dos os requisitos procedimentais previstos no Contrato de Concessão e legislação de re-
gência; 

6) porque o Decreto nº 228/2011 é rico em fundamentos materiais, 
que vão desde normas constitucionais até normas contratuais, passando pelas Lei Muni-
cipal nº 914/2000 e Lei Municipal nº 1.173/2003 e condicionou a sua eficácia à efetiva 
implementação da melhorias que motivaram o pedido de revisão.  
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 Assim, a revisão da tarifa do SIT-Palmas – conseqüência de investi-
mentos e melhorias feitas no sistema – foi amplamente motivada, sendo tecnicamente 
legal e justa. 
 
 

- V - 
DA MANIFESTA LESÃO AO INTERESSE E  

À ORDEM PÚBLICA 
 
 Além de frontalmente contrária às normas legais e contratuais de re-
gência, a decisão atacada é altamente lesiva ao interesse e à ordem pública ! Daí a perti-
nência desta Suspensão de Liminar. 
 
 A Suspensão de Liminar, por parte do ente público interessado, está 
prevista no art. 4º da Lei Federal nº 8.437/1992, in verbis: 
 

“Art. 4º.  Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho funda-
mentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Pú-
blico ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pes-
soa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto inte-
resse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.” 

 
 Na hipótese dos autos, convém recordar que a decisão: 

1) ao passo em que determinou a suspensão do Decreto Municipal 
n. 228/2011, suspendeu, além da revisão da tarifa, todas as melhorias que seriam im-
plementadas no SIT-Palmas; 

2) em conseqüência, se mantida, vai reinstalar o caos no transporte 
coletivo público de Palmas, sujeitando o passageiro, novamente, a um realidade de su-
perlotação dos ônibus, espera interminável nos pontos de parada, atrasos etc. 
 
 Nesse aspecto, a Cláusula Trigésima, § 2º, inc. V, do Contrato de 
Concessão não deixa alternativa ao Poder Concedente: 

 “CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
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 Os procedimentos de reajuste anual e automático da tarifa básica do 
SIT-PALMAS, bem como da revisão tarifária, esta quando for o caso, serão regidos pe-
lo disposto nesta Cláusula. 

 (...) 

 § 2º. A revisão da tarifa, nas hipóteses contempladas na Cláusula Vi-
gésima Nona deste CONTRATO, observará o seguinte procedimento: 

 (...) 

 V - não ocorrendo a revisão tarifária, nos prazos e demais condi-
ções acima referidos, a AGÊNCIA deve, de imediato ao vencimento do prazo respecti-
vo, adequar a oferta de serviços ao valor da tarifa vigente, até a implementação de novo 
valor para a tarifa.” 
 
 Assim, a manutenção da decisão de 1º grau acarretará: 

1) retirada de circulação dos 25 (vinte e cinco) ônibus novos já 
adquiridos pelas concessionárias; 

2) diminuição de 92 (noventa e dois) horários na planilha diá-
ria dos serviços; 

3) redução de 40.600 (quarenta mil e seiscentos) quilômetros na 
rodagem/mês. 
 
 NOUTRAS PALAVRAS: MANTIDA A DECISÃO, O TRANS-
PORTE COLETIVO EM PALMAS RETORNARÁ AO CAOS ! 
  
 Ademais, sem falar em possíveis falências das concessionárias e res-
ponsabilização do Poder Público Municipal pelos danos às operadoras, fornecedores, 
empregados, o que coloca em grande risco a economia e finanças públicas, valendo a-
crescentar que só com o investimento na frota dos novos ônibus o valor alcança mais de 
cinco milhões de reais. 
 
 Esse conjunto de fatores, RELEVANTES E URGENTES, justificam o 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO à presente medida, posto que os danos sociais e 
econômicos serão inevitáveis, caso não suspensa a Decisão Liminar sub examine. 
 
 No caso, o Município de Palmas clama por decisão URGENTE desta 
Presidência e Corte de Justiça ! 
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- VI - 
DO PEDIDO 

 
 Isto posto, com apoio nas razões fáticas e jurídicas declinadas no cor-
po desta peça, o Município de Palmas requer: 

1. nos termos do § 7º do art. 4º da Lei Federal nº 8.437/1992, a 
concessão de EFEITO SUSPENSIVO determinando a SUSPENSÃO IMEDIATA da 
execução da vergastada MEDIDA LIMINAR, sem dúvida nociva aos interesses públi-
cos, à ordem e à economia pública, por inviabilizar os investimentos e melhorias realiza-
das no SIT-Palmas, colocando o sistema de transporte de nossa capital em situação de 
caos;  

2. a intimação dos réus para oferecerem sua resposta; 

3. ao término, a confirmação do EFEITO SUSPENSIVO acima re-
querido, para o fim de suspender em definitivo a execução da referida Decisão Liminar, 
até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal (§ 9º do art. 4º da Lei nº 
8.437/1992). 

 
NESTES TERMOS, 

PEDE DEFERIMENTO. 
 

Palmas-TO, 3 de outubro de 2011. 
 

Antônio Luiz Coelho 
Procurador Geral do Município 

OAB/TO 06 
 
 

Sandro de Almeida Cambraia 
Assessor Técnico  

OAB/TO 4677 
 


